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Juiz do caso Parmalat podeter punicao anuladano TJ

O juiz Carlos Henrique Abré&o, pode ter anulada a pena de censura aplicada pelo Conselho Superior da
Magistratura por ter comparecido a assembléia geral de acionistas da Parmalat na época em gue cuidava
do caso. O Orgao Especial do Tribunal de Justica de S&o Paulo comegou a analisar o assunto e, por
enquanto, atendéncia é favoravel a anulacdo da punicéo. O julgamento foi adiado por pedido de vista do
vice-presidente do TJ paulista, desembargador Caio Cangugu.

Para a punicdo, o Conselho Superior de Magistraturalevou em consideracdo também que ele ndo deveria
aplicar aNova Lei de Faléncias antes que ela entrasse em vigor. A época, a atitude do juiz foi elogiada
por todos os especialistas na matéria, umavez que a compreensdo de que aLei da Recuperacéo Judicial
era um grande avanco era unanimidade em todos os circulos e néo fazia sentido usar de férmula que néo
atendia as partes.

Segundo adefesado juiz, 0 Conselho de Magistratura ndo pode impor pena disciplinar em
descumprimento ao artigo 93, inciso X, da Constitui¢go. O dispositivo afirma: “Lei complementar, de
iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispora sobre o Estatuto da Magistratura, observados 0s
seguintes principios: as decisdes administrativas seréo motivadas, sendo as disciplinares tomadas pelo
voto da maioria absoluta de seus membros’. A defesa argumentou gue o Supremo Tribunal Federal ja
concordou, em muitas decisdes, com ainterpretacéo literal da Constituicéo e que, por i1Sso, a punicao
contra o juiz deve ser anulada. Também alegou que ele néo participou da assembléia da Parmalat.
Apenas permaneceu pouco tempo na sala quando foi convocado a dar uma explicagdo e depois se retirou.

Para a defesa, o dispositivo utilizado no caso Parmalat ja existia no Decreto de Recuperacdo Judicia e se
0 juiz ndo tivesse aplicado aregra, o fim da Parmalat brasileirateria sido o0 mesmo da Parmalat italiana:
afaléncia. Segundo a defesa, a censuraimposta j& causou os maleficios da pena, ja que Abréo pretendia
concorrer ao cargo de juiz da Vara de Recuperacéo Judicial e ndo pdde por causa da punicéo. Também
argumentou que 0 Processo esta prescrito ja que a assembl éia aconteceu no dia 1° de julho de 2004.
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